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CONSULTA 

 

1 - A vista da recente discussão sobre criação, 

instalação, autorização e funcionamento de estabelecimentos 

isolados de ensino superior submeto a Comissão de Legislação e 

Normas as breves considerações que constituem minha opinião a 

respeito. 

2 -A 2 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

dispõe que: 

a) ao Conselho Federal de Educação compete decidir 

sobre o £funcionamento isto é, autorizar o funcionamento dos 

estabelecimentos isolados federais e particulares (artigo 9º, 

letra "a") competindo à União reconhecer e inspecionar os 

estabelecimentos particulares de ensino superior (art. 16); 

b) a autorização (para funcionamento) e a fiscalização 

dos estabelecimentos isolados de ensino superior caberá aos 

conselhos estaduais de educação na forma da lei estadual 

respectiva (art. 9º, § 2º); 

c) ao CFE compete decidir sobre o reconhecimento dos 

estabelecimentos isolados de ensino superior, depois de um prazo 

de funcionamento, regular (art. 9º, letra "b"), atribuição esta 

conferida aos Estados que mantiverem universidade própria com 

funcionamento regular há mais de 5 anos, (art. 15). 

 

3 - A mesma lei, no tocante ao ensino primário e médio, 

de, termina seja o Ministério da Educação e Cultura informado 

sobre a instituição de escolas de grau médio (art. 17); no 

capítulo relativo as Universidades, diz como se devem elas 

constituir e estabelece condições especiais para a criação de 

universidades rurais ou do objetivo especializado (art. 79 e seu 

§1º), autorizando-as a instituir colégios universitários (art. 79, 

§ 3º) e mandando sejam elas constituídas sob a forma de autarquias 

ou fundações (as oficiais) ou como fundações ou associações as 

particulares (art.81); no capítulo concernente aos 

estabelecimentos isolados de ensino superior repete o preceito do 

art. 81 quanto à respectiva forma de constituição (art.85); e 

finalmente, permite a organização de cursos ou escolas 

experimentais (art. 104). 

Em nenhuma de suas disposições, no entanto, trata do 

processo de criação de escolas superiores. 

 

4 - Parece-nos lícito concluir que: 

a) a criação de estabelecimento isolado de ensino supe- 



rior depende: 

I - se a entidade é particular, de sua constituição 

como pessoa jurídica, através de ato apropriado, adotada, 

obrigatoriamente, una das formas "associação" ou "fundação" de 

direito privado; 

II - se a entidade é oficial - federal, estadual ou 

municipal - de lei que lhe dê a forma de autarquia ou fundação de 

direito público; 

 

b) a partir da vigência da LDB, a escola isolada 

oficial que haja sido criada sem se observar a forma "autarquia" 

ou "fundação", não teve seu ato de instituição completo e 

perfeito, devendo este ser modificado de forma a se adequar ao 

preceito da lei. Somente após o cumprimento dessa exigência se 

poderá cogitar do funcionamento da entidade privada. Igualmente, o 

funcionamento de novas escolas ainda não instaladas, criadas 

anteriormente à vigência da LDB, depende de sua adaptação à forma 

jurídica prevista nos artigos 81 e 85 da lei, tendo em vista o 

disposto no art. 112 da mesma lei; 

 

c) a "LDB só distingue dois momentos na vida dos 

estabelecimentos isolados de ensino superior: 1º) a autorização 

para funcionamento; 2º) o reconhecimento, depois de um 

funcionamento regular de, no mínimo, dois anos" (Parecer n. 27 da 

Comissão de Legislação o Normas do CFE, aprovado em 16.3.62, in 

"Documenta"l-3, p. l08). 

 

5 - A Lei n. 7940, de 7.6.1963, que dispôs sobre a 

criação do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, prescreve: 

"Art. 4º. Ao CEE, além de outras atribuições conferidas 

por lei, compete: 

**************************** 

V - autorizar a instalação de escolas estaduais de 

ensino Superior..." 

Entre as "outras atribuições conferidas por lei" estão 

necessariamente aquelas previstas na LDB e já mencionadas, 

inclusive a de reconhecer estabelecimentos isolados de ensino 

superior. E, "tendo o Estado de São Paulo competência para o ato 

de reconhecimento, há de tê-lo, obviamente, para o ato menor de 

autorizar o funcionamento de qualquer estabelecimento de ensino 

superior.." (Parecer n.33, da Comissão de Ensino Superior do CFE, 

aprovado em 16.3.62, in "Documenta" 1-3, p. 114). 

 

6 - Parece, pois, à primeira vista, que ao mencionar a 

autorização para instalação, está a lei estadual criando uma nova 

atribuição para o CEE: ainda que instituída por lei uma escola, a 



materialização, por assim dizer, do ato de criação, dependerá do 

Conselho. 

Seria como no caso de construção de casa residencial 

dependente de prévia aprovação das plantas e especificações, porém 

sujeita a utilização do prédio a nova autorização, manifesta através do 

"habite-se". 

 

7 - Cumpre, no entanto, observar que a instalação de uma 

escola constitui apenas uma das condições exigíveis para o sou 

funcionamento, entre as quais se incluem, por exemplo, a existência de 

corpo docente adequado e a capacidade financeira e administrativa da 

entidade. Distinguir duas fases, e estabelecer um processamento visando 

à autorização para instalar, e depois de cumpridas as exigências para 

tal fim, novo processamento para que a entidade, já instalada, entre em 

funcionamento, parece-me absurdo e de todo inconveniente. 

 

8 - É certo que, idealmente, se distinguem instalação e 

funcionamento. Na ideia de ordem, começo, instalar é inaugurar, 

enquanto que na ideia de espaço, localização, instalar é alojar (v. 

Francisco Ferreira dos Santos Azevedo, "Dicionário Analógico da Língua 

Portuguesa"), Pode, por exemplo, uma indústria instalar-se em 

determinado local, e depois de concluída a instalação, iniciar suas 

atividades, isto é, começar a funcionar. 

Não se discute, também, que, significando, instalar, 

"dispor coisas no lugar que compete a cada uma: instalar livros numa 

biblioteca (Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira), "mettre en 

ordre les choses nécessaires à un travail, à un organisme quelconque: 

installer une compagnie d'assurances" (Larousse du XXe Siècle), pode-se 

compreender entre as "coisas necessárias" todas aquelas exigidas para o 

funcionamento, todos os meios de material e pessoal visando ao início 

da atividade ou seja, "dispor para funcionar" (Laudelino Freire, 

"Grande e Novíssimo Dicionário da Língua Portuguesa, verbete 

"instalar"). 

 

9 - O bom senso parece indicar, no entanto, que no caso em 

exame, compreendendo-se entre as condições para autorizar o 

funcionamento de uma escola, a de que ela esteja "disposta para 

funcionar", isto é, instalada, um único procedimento deverá levar ao 

objetivo final. 

 

10 - Em consequência do exposto, proponho sejam firmados os 

seguintes entendimentos: 

 

1º - a atribuição prevista no inciso VI do art. 4º, da lei 

n. 7940, de 7.6.1963 e nos incisos VIII e X do art. 5º das 



Normas Regimentais Provisórias aprovadas polo Decreto n. 4-2 

412, de 28.8.1963, se considera contida na de "autorizar o funcionamento" 

das entidades e cursos de que tratam aquelas Normas; 

2º) por força do disposto nos artigos 81, 85 e 112 da LDB, 

a autorização para funcionamento de estabelecimento isolado de ensino 

superior fica condicionada à constituição da entidade sob a forma 

jurídica prevista nos dois primeiros artigos citados. 

 

SMJ. 

a) PAULO ERNESTO TOLLE 

 

P A R E C E R  N. 4/63 

 

O eminente conselheiro Paulo Ernesto Tolle, submeteu à 

consideração da Comissão de Legislação e Normas consulta quanto ao 

entendimento dos incisos VI do art. 5º da Lei Estadual n.7 940, de 7 de 

junho de 1963, o incisos VIII o X do art. 5º das Normas Regimentais 

Provisórias do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, aprovadas 

pelo Decreto n. 42412, de 28 de agosto de 1963. 

Eis o que pensamos: 

 

1 -     A criação de escolas estaduais isoladas de ensino 

superior é da competência da Assembleia Legislativa do Estado. 

Todavia, compete privativamente ao Conselho Estadual de 

Educação 1º) - autorizar a instalação delas; 2º) - aprovar seus 

respectivos regimentos e 3º)-  fiscalizar o seu funcionamento. 

Essa competência tem sua fonte no art. 4º, inciso VI, da 

Lei Estadual n. 7940, de 7 de junho de 1963. 

******************* 

Com efeito, o texto legal é o seguinte: 

"Art. 4º - Ao CEE, além de outras atribuições conferidas 

por lei, compete: 

VI- autorizar a instalação de escolas estaduais de ensino 

superior, aprovar os respectivos regimentos e fiscalizar o seu 

funcionamento. 

 

E o art. 5º das Normas Regimentais Provisórias do Conselho 

Estadual de Educação, aprovadas polo Decreto n. 42412, do 28 de agosto 

de 1963, em seu inciso VIII, atribuiu ao Conselho Pleno do CEE a 

competência para "autorizar a instalação de estabelecimentos isolados 

de ensino superior, mantidos pelo Estado", e, no inciso X, para 

"autorizar a instalação de novos cursos" nos aludidos estabelecimentos 

de ensino. 



2 - Não padece dúvida que "autorizar a instalação" e "autorizar 

o funcionamento" de escola significam conceitos diversos. 

 

Uma escola estadual de ensino superior não é apenas a lei que a 

criou. É muito mais. 

 

É também a composição etária da comunidade a que irá servir. A 

estrutura socioeconômica dessa sociedade. O sistema de valores, ou mais 

precisamente, a cultura dominante nessa sociedade. É a sua resposta às 

solicitações do mercado de trabalho a que se referir. É a capacidade para 

identificar problemas do momento: resolvê-los ou encaminhar suas soluções; e 

contribuir para a mudança social, econômica e cultural na comunidade próxima 

e para a comunidade regional ou estadual que lhe propicia os recursos 

financeiros. É a integração no sistema do ensino estadual, considerado este 

como uma totalidade orgânica educacional. É portanto, a articulação vertical 

com o ensino de grau médio e a horizontal com as demais escolas de ensino 

superior. 

 

É o justo equilíbrio entre a formação geral ou cultural e a 

preparação profissional ou especialização técnica, a pesquisa ou a 

investigação. A escola é também o custo e a rentabilidade da educação. Por 

consequência, a escola é o seu diretor; seus professores e administradores. 

O seu prédio e suas instalações materiais. Seus cursos; currículos; seus 

horários. Sua orientação metodológica. Seus laboratórios, biblioteca e demais 

recursos didáticos. Seus processos de avaliação da aprendizagem. Os recursos 

financeiros que a administração pública lhe destina. Seus alunos. 

 

3 - A lei de Diretrizes e Bases não discriminou as condições 

mínimas para a autorização do funcionamento dos estabelecimentos de ensino 

superior, quer federais, estaduais, municipais ou particulares. 

 

Contudo, fixou várias diretrizes e normas, como, por exemplo; 

1- quanto aos objetivos do ensino superior (art. 66); 2 - à sua forma 

jurídica (art. 65); 3- aos cursos mantidos (arts. 69 e 77); 4 - ao currículo, 

sua flexibilidade e articulação (arts. 12 e 70); 5 - aos programas (art. 71); 

6 - à duração mínima do período letivo anual (art. 72); 7- à matrícula (art. 

18); 8 - à frequência de professores e alunos (art. 73); 9- à gratuidade 

condicional do ensino público superior (art. 83); 10 - aos diplomas (art. 

68); 11- à fiscalização das escolas (art. 9º, § 2º), etc. 

 

Por sua vez, a lei estadual n. 7940, de 7 de junho de 1963, 

dispõe, no art. 4º. inciso XXVII, que compete ao Conselho Estadual de 

Educação "fixar as condições de provimento dos cargos 



e funções docentes dos estabelecimentos isolados de ensino superior, 

municipais e estaduais. E, no art. 8º, § 1º, diz que os regulamentos e 

regimentos destas serão elaborados pelo respectivo Conselho Técnico-

Administrativo, aprovados pelo Conselho Estadual de Educação e baixados 

por portaria do Presidente desse Conselho. E, conforme o § 2º, enquanto 

aqueles estabelecimentos de ensino não possuírem sou Conselho Técnico-

Administrativo, ou o Conselho Departamental, ou Congregação, o seu 

regulamento e regimento serão baixados por portaria do Presidente do 

Conselho Estadual de Educação por proposta da Câmara do Ensino 

Superior. 

 

Ora, o regulamento da escola é ato administrativo de 

atuação interna e externa. O regulamento obriga os particulares em 

geral. 0 regimento é, porém, ato administrativo de atuação interna. 

Atinge, tão somente, as pessoas vinculadas à atividade interna da 

escola. O regimento pode reproduzir as normas autoaplicáveis da lei de 

Diretrizes e Bases, da lei estadual n. 7940, de 7 de junho de 1963, e 

bem assim, quando for o caso, da lei que a criou. Deve, no entanto, 

traduzir cm normas explícitas as diretrizes e bases constantes da lei 

federal n. 4024, do 20 do dezembro de 1961, de conformidade com a 

autonomia, porém, e sempre, as melhores doutrinas pedagógicas e 

experiências educacionais. 

 

Deve prover situações não disciplinadas por lei, no campo 

do ensino da pesquisa, da administração, bem assim, no tocante às 

relações entre a escola e os alunos, etc. Por conseguinte, o regimento 

da escola poderá refletir, por seu conteúdo, o seu planejamento de 

ensino, sua execução, seu controle e os processos de avaliação do 

rendimento escolar. 

 

A autorização é também ato administrativo. Visa a tornar 

possível a realização do determinada atividade, condicionada à prévia 

aquiescência do Poder Público. E o Conselho Estadual de Educação é 

órgão do Poder Público. Quanto a da competência do Conselho Estadual 

de Educação, a autorização não é, a nosso ver, ato administrativo 

vinculado; mas ato administrativo discricionário, ou seja, é ato que o 

Conselho pode praticar, ou deixar de praticar, dentro do campo delimitado 

pelas Constituições Federal ou Estadual, pela lei de Diretrizes e Bases 

e lei estadual n. 7940, de 7 de junho de 1963, levando cm conta a 

filosofia da educação, perfilhada polo Sistema Estadual de Ensino de 

São Paulo o Plano Estadual de Educação. 

 

4 - Assim, a autorização para funcionar seria dada à 

escola estadual de ensino superior que se apresentasse, desde logo, 

devi- 



damente regalar sob o ponto de vista legal e pedagógica-didático, 

compreendendo-se, neste, como é óbvio, os aspectos inerentes à 

Administração Escolar, ramo que é da Pedagogia, bem como desde que 

dispusesse de recursos financeiros adequados. 

 

Ao passo que a autorização para a instalação seria concedida 

à escola que pretendesse alcançar os requisitos necessários para, 

oportunamente, fazer jus à autorização para funcionar. 

 

A autorização para a instalação seria modalidade, quase que 

necessária, no que tange aos estabelecimentos de ensino que se 

enquadrassem na hipótese do § 2º, do art. 8º da lei estadual n. 7940, 

de 7 de junho de 1963. 

5 - No tocante à autorização para o funcionamento, a 

competência privativa do Conselho Estadual de Educação esta prevista 

pelo art. 9º, § 2º, da lei de Diretrizes e Bases, que assim dispõe: 

 

"A autorização e a fiscalização dos estabelecimentos 

estaduais isolados de ensino superior caberão aos 

Conselhos Estaduais do Educação na forma da lei", Poder-

se-ia indagar:- autorização para que? 

Todavia, única seria a resposta:- autorização para o 

funcionamento da escola. 

 

Com efeito, sendo a norma em tela o § 2º do art.9º, da lei 

do Diretrizes o Bases o dispondo este artigo, na alínea "a", que 

compete ao Conselho federal de Educação "decidir sobre o funcionamento 

dos estabelecimentos isolados de ensino superior, federais e 

particulares", dever-se-á concluir, axiomaticamente, que a autorização, 

a que alude o citado § 2º, concerne ao funcionamento de iguais escolas 

estaduais. 

 

Ora, se o Conselho Estadual de Educação tem competência 

para autorizar o funcionamento do tais escolas poder maior há  de tê-lo 

igualmente para autorizar a instalação dessas escolas, não só por que se 

trata do um poder maior, mas, sobretudo, pelo fato de que essa 

competência está prevista expressamente no inciso VI do art, 4º, da lei 

estadual n. 7940, de 7.6.1963. 

 

6 - Isto posto, somos de PARECER que: 

 

1º - o Conselho Estadual de Educação, em face do disposto 

no art. 4º, inciso VI, da lei estadual n. 7940, de 7 de junho de 1963, 

à vista do que prescrevo o art. 9º, § 2º, da Lei de Diretrizes e Bases, 

tem competência para autorizar, desde logo, o funcionamento de escolas 

estaduais de ensino superior ou 



do novos cursos nas mesmas; 

 

2º - O Conselho Estadual de Educação, contudo, é 

competente para, com fundamento no art. 4º, inciso VI, da lei estadual 

n. 7940, e na fome do art. 5º, incisos VIII e X, das Normas 

Regimentais Provisórias, aprovadas pelo Decreto estadual n. 42412, de 

28 de agosto de 1963, autorizar, num primeiro momento e em caráter 

preliminar, de acordo com seu prudente critério, a instalação de escola 

estadual de ensino superior ou de novo curso, na forma e no prazo que 

vier a estabelecer, para, num segundo momento, autorizar o seu 

funcionamento. 

 

3º - O atendimento do disposto no art. 81 e 85 da Lei de 

Diretrizes e Bases é requisito essencial tanto para a autorização, 

quanto para o funcionamento de escolas estaduais de ensino superior: 

 

4º - A autorização para o funcionamento da escola, isto é, 

para que ela dê inicio às suas atividades docentes, pressupõe que a 

mesma atendeu a todos os requisitos de natureza legal, administrativa, 

didática e pedagógica, bem como que dispõe de recursos financeiros, 

adequados à sua manutenção. Ao passo que a autorização para a 

instalação implica, tão somente, a faculdade concedida à escola para 

satisfazer àqueles requisitos, como condição para pleitear, 

posteriormente, autorização para funcionar. 

5º - Por conseguinte, é absolutamente defeso à escola 

isolada estadual de ensino superior admitir matrículas, durante o estágio 

da instalação, sob pena de nulidade. 

 

É o que pensamos, salvo melhor juízo. 

 

SÃO PAULO, 22 de outubro de 1963. 

a) A. L. CASALI- Relator 

 

HONÓRIO MONTEIRO 

ESTHER DE F. FERRAZ 

PAULO ERNESTO TOLLE 

 

Aprovado por unanimidade o parecer retro. Sobe ao Sr. 

Presidente do CEE. 

 

SÃO PAULO, 22 de outubro de 1963 

a) OSWALDO MULLER DA SILVA 


